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O titular da origem desta licitação torna ptiblico, para conliecimento dos interessados, que a Comissão
Eernianenre de Licitação, tiomeada pela Portaria n°. 1908-E/202I»GAB, de 19 de agosto de 2021, composta
pelos Servidores: Adriano Luís Lima Girão - Presidente, Paulo I'¬lenri‹.1Lie Nunes Nogueira ~› Meml:u'o e
Ixfalisson Rabelo Crue ¬¬- Mernluo, toma publico que fara realizar licitação na modalidade Tomada de Precos,
tipo Menor E1-eco POR LQTE, para coraçao de precos referente a contratação de serviços tecnicos
profissionais es1.¬ier.ializados, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e condicoes do presente
Edital e as disposiçoes contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da I.ei n“ 8.078, de II/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ri” 6.204/07, Lei Complementar 11° 123 de 14- de dezemltiro de
2006, Lei Complementar n° 147 de 0? de Agosto de 2.014, Lei Federal nf* 155/2016, de 2? de outubro de
2016, Decreto Federal n° 9.412 de IS de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de O7 de julho de 201 l que altera
o titulo VILA da Coiisolidiiçao das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposicoes
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realisaree na sala da Comissão Permanente de Licitação da
If'refeitura Municipal de MORADA NOVA, com Sede a Av. Manoel Castro, ni' 72.6, Centro, MORADA
NOVA, Ceara, no dia 15 de julho de 2022, às 081100 horas. (I-IORARIO LOCAL).

2 » og Qarsro E og varoa MÉDIO
2.1. A presente licitiicão clestinafse a obtenção de proposta mais iéantajosa para Administracao, relativa a
CONTRATAÇÃO DE SEIIVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIAI_.IZADOS, COM
COMPROVADA EXPERIÊNCIA TECNICA, EM ASSESSORIA E CONSULTORIA ]UNTO AO
CONSELI-IO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE z CMDCA, PARA
exs‹:uçÃc;:› me Açoas aaevisras Ncji aesascrwo i=Ls.No or. AÇÃO E APr.1oAt;.Ão, em
YIRTUDE [QE LICITACÃQQ FRACASSADA ANTERIORMENTE, SOB RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DE MORADA NOVA CEARA, CONFORME
I.~iSI-“ECIFICACOES CICJNSTANTES DO TERMO DE REFERENCIA, AN EXO I, DESTE EDITAL.
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3.1 - pas couoiçolës os rAaT1c:11>AoÃo
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatorio pessoa juridica, devidamente habilitada a prestar os
servicos objeto desta licitação, na forma do que dispoe o Ê; 2° do art. 22 cia Lei n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores, Decreto Federal n" 9.412 de IS de junho de 2018.
3.1.2 » Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatorlo por procurador legalmente
habilitaclo. Para tanto, devera o mesmo apresentar procuração por instrumento público (EM CARTÓRIO) e
especifica ou particular, esta última com firma reconhecida, para o certame ora exposto, acompanhada de
copia do ato de investidura do outotgante (aros constitutivos da pessoa juridica, ata de eleição do outorgante,
etc.), acompanhado da carteira de identidade QQM FOTO RECENTE; na hipotese de socio ou diretor,
apresentar documento de idcnridacle juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas niiio
incluidos nestes.
3.1.3 - A pa1'ticipai_:ãti na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA ou que atenderem a todas as concliçoes para cadastramento até o 3° (terceiro) dia útil
anterior a data do recebimento das propostas (dia 12 de julho de 2022 das 08:00 até as 11:30 horas),
olasetvada a necessaria qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta Licitação e que satisfaça a
todas as exigências da presente Edital de Tomada de Precos e seus anexos.

~ ze

3.2 - DAS RESTRIÇOE5 DF. PARTICIIJAÇAO
Estar-ao impedidos de participar desta licitação: _,
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2.2.1. O Empresário:
a) Em estado de Falencia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou Extraju.dicial
ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei 11° 11.101/2005;
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a
Administração Pública em qualquer de suas esferas;

2.2.2. A Empresaz
a) Consorciada sob nenhuma forma;
li) Ein estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou Extrajudicial
ou, ainda, ein fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nt 1 1.101/2005;
c) Declarada inidonea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 8? da Lei Federal nt 8.666/93 por Orgão
ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou Municipal, c
que não tenha sua idoneidade restabelecida,
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Municipio de Morada Nova, e/ou com a Administração Pública em
qualquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Conselho Tecnico, Consultivo, Deliberativo
ou Administrativo ou Socio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo grupo, ou em mais de
uma Empresa, que esteja participando desta licitaç.ão ou sejam Funcionários, Empregados ou ocupantes de
Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova « Estado do Ceará;
e.I) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e
seus representantes incursos nas sançoes previstas no Att. 90 da Lei nf' 8.666/93;
0 Cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital;
2.2.3. O autor do Projeto Básico ou Executivo, Pessoa juridica, exceto na condição descrita no §I", Att. 94 da
Lei n° 8.666/9.3 e suas altetaçoes.

2.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.3.1. Serão consideradas Microempresas›ME's ou Empresas de Pequeno Porte‹EPP's a sociedade empresária, a
sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da Lei n°. 10.406/2002, devidamente registrados
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas jurídicas, na forma prevista na Lei
Cornplementar n° 123, de 14/12/2006 e Lei Complementar n° 142, de 0?/08/2014.
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Poi'te›EI-“P ou Microempresa-ME,
amparadas pela Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, deverão observar o Art. 43 daquele diploma,
apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com restriçoes.
2.3.2.1. Caso ocorra alguma resrriç.ão na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a criterio da Comissão de Licitação, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e eniissão de eventuais Certidoes
Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
2.3.3. A não~regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital, implicará
decadencia do direito a contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no Art. 81 da Lei n". 8.666, de 21 de
junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar por ordem de classificação os remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
documentação referente á situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte‹EPP ou Microempresa»
ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato, observandose o Art. 42
tla Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.
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2..3.5. Na presente licitação sera assegurada como critario de desempate a prefei*-fmcia de contratação para as
Microempr-esas~lVlE's e l'-Ímpres-as de Pequeno Porte«EPP"s, de acordo com o Art. 5° do Decreto ni' 6.204, de
U5/O9/2007. Nas demais hipoteses, havendo empate, este sera resolvido por sorteio, nos termos da Lei 11°
8.6615/93.
2.3.6. Relativamente a Empresa de Peqtieiio Po1'te-1i.1¡'l3" e li/licroempresa›ME, considera verificado empate nos
casos estabelecidos pelo fixado no §1° do Art. 5° do Decreto nf* 8.538, de D6/10/2015.
2.3.7. Caso a licitante pretenda l:›eneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar n“ 123/O6 e dernais
alterações (Lei Complementar n ° 147 d.e O7 de agosto de 2014), devera apresentar, na fase de habilitação,
Declaração expedida pela ]unta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-ME*s e Empresas de
Pequeno Porte-E.FP's ou Ciooperativa, de enquadramento ern um dos dois regimes ou Certidão expedida pela
Junta Comercial, tambem comprovando ral condição. Quando a Certidão não estiver com indicação de praro
de validade sera considerado o prazo de ata 90 (noventa) dias, a contar da data da expedição da mesma. Os
lic.itantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação constant.e na declaração/certidão cla Junta
Comercial sera analisada em conjunto com o que se demonstra nas demais documentações de habilit'ação,
como o Balanço Patrimonial.
2.3.7.1. O enciuadramento de urna empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme
reza a LC 123/2006, É feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendario, sendo
responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadra mento ou clesenquadrarnento.
2.5.7.2. Sera, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação E-Kfilllãiv-'=1) ou de não utilização dos
beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da Junta Comercial que declare o
enc¡t1ad¬rarnerito da empresa corno ME/EPP e sua Documentação de Habilitação Ec.onõmico»Financ.eira não se
coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser devidamente justificados através de documentação,
a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo 1-irimeiroz Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração podera
represen rar nesta licitação mais de um licitante.

Paragrafo Segundo: A participação na present.e licitação se efetivarã mediante a apresentação, na data, hora e
local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmbulo deste edital, da Documentação e dals)
Propostals) de Preços, endereçadas a Presidente da Comissão Permanente de l.-icitação. Não sera aceita, em
qualquer hipotese, a participação de licitante retardatario, exceto como ouvinte.

Faragiafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-aí
as penalidades previstas na legislação.

Paragirafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habilitação e proposta comercial,
deverão ser representados no ato por procurador legalmente habilitado de procuração específica pública ou
particular (AMBAS COM A NUMÉRAÇÃO DU CERTAME), esta ultima com firma reconhecida, copia
autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FQLQ RECÊH I E-, na hipotese
de socio ou diretor, copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade É
FQTD RECEHTE. 1*~ler¬rl¬iuma pessoa, fisica ou juridica, ainda que munida por procuração podera representar
nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo.

5 - pqp: oocumpprros os fi¿,pp.rrAcÃo

4.1- H_a¬lr1`litricão |t]§],‹;_ligri, i se
4.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsavel(is) legallisl ou signatario(s) da proposta; - _:_},z:¿.ffff
4.1.2» Registro comercial., no caso de empresa individual; f" » “F
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4.1.3‹ Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por açoes, acornpanhado de documentos de eleição
de seus administradores;
4.1.4» 1n.scrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria ern
exercicio;
4.1.5» Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade
assim o exigir;
4.1.6 - Alvara de Funcionamento, da sede funcional da empresa.
4.l.7« Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste certame,
expedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do
objeto da licitação.

4.2» Regulgjiçlrrtle Fisçgjl:
4.2.1» Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (CNP]);
4.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou lvlunicipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e lvlunicipal do domicilio orr sede do
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova de regularidade para corn a Fazenda Federal constata dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Divida Ativa
da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
4.2.4 - cERTrF1cADo os rumULAR1DADE na SITUAÇÃO z cas, ou EQUIVALENTE, ps:-ssa s
Gestor do Fundo de Garantia por Ternpo de Servíço › FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.2.5 - PROVA DE lNE){lSTEl\lC1A DE DEBITOS INAIÍJIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABAl_.l-IHD, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Dec-reto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
lici.tante.

4.3 » Qtraljficação Iagtnica:
4.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do Órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito publico, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação em caracteristicas, acompanhado da respectiva averbação devidamente registrado no CRA -
Conselho Regional de Administração (secção da sede da empresa, acompanhado do(s) respectivo (s)
contratols), devendo conter, no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descriçao do objeto contratado (compativel com o objeto do certame), e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
4.Í'›.l..l - A Prefeitura Municipal de Morada I*-Çlova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa juridica
ernitenre do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, .lã 3° da Lei n.°
8.o66/1995, visando a obter informaçoes sobre o fomecimento prestado e copias dos respectivos contratos,
rrdirio-_:s, notas fiscais e/ou outros documentos comprobatorios do conteudo declarado
4.3.2. Prova de Inscrição junto ao Conselho Regional de Administraçao - CRA, secção da sede da empresa, de
acordo na Lei Federal 11°. 4.769/65, Decreto Regularnentador ri". 61.934/67.

PREEFEITURA MuN|c|PAL DE r.1oR.AoA Nova rt " .,.› zr'
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4..3.3. Prova de inscrição dels) rg§po;p,sáveljisj técpjgpjs), junto ao Conselho Regional de Administração
(CRA), acompanhado das respectiva(s) carteirals) profissional.
4.3.3.1. A comprovação de vinculação dpls) respor'rsg'vg|,jjg) técnieolsj ao quadro permanente da liei.tante seta
feira:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo lvlinisterio do Trabalho -
DRT; Ficha de Registro de Empregado (Fllli) que demonstre a identificação do profissional, bem como da
i1'1'liotrnação da (CFIP) dos ultimos O3 (tres) meses imediatarnente anteriores a presente licitação;
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente, comprovando que
participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste edital;
e) DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo menos,
desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda
da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de
sociedade anonima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo de
validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma
reconhecida do contratado e do contratante.

4.4 - QtIaIif`j;.gr:ao Econopgjçp_- jinarrceira:
4.4.1. Certidão Negativa de Fališncia/Coneotdata expedida por quem de competência na sede da pessoa juridica
ou certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa fisica, ressalvado O disposto nos
subitens abaixo:
4.4.1.1. bla ausência da Certidão Negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
e.conomica, mediante documento (certidão ou asscmelhado) em.itido pela irrstãncia judicial competclltei 01-1
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/21305. Du homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar' em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, §
5°, da Lei n° 11.101/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicialX extrajudicial com recuperação judicial/plano de reeuperaçi-io
extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação econor'nica.
6.4.2. Balanço patrirnonial e dernorrstr'açoes contãbeis do último exercicio social (2021), ja exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada .a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo ser
anraliaados por indices oficiais, quando encerrado ha mais de U3 (tres) meses da data de apresentação da
proposta.
4.4.2.1. l*-lo caso de sociedade por açoes, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial.
4.4.2.2. No caso de Licitante recem-constituida (ha menos de ül ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acomprmhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na junta Comercial,
constando ainda, no balanço, o niunero do Livro Diario e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo tin1l.a.r ou representante legal da ernpresa.
4.4.2.3. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial devera ser inscrito no Cartorio de Registro Civil de
Pessoas jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da instituição, atendendo aos indices estabeleciclos neste instrumento convocatorio.
4.4.2.4. No caso das demais sociedades empresatias e empresa Individual, o bs-.lanço devera ser acompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario, estes termos devidamente registrados na junta
Comercial - constando no balanço, o nt'1.mero do Livro Diario e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos serem assinados por contador
registrado no Conselho Regional de Corrtabilidade c pelo titular ou representante legal da empresa.
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4.4.2.5. Serão aceitos o balanço pattirnonial, demonstraçoes contabeis, termos de abertura c encerramento do
livro Diario, transrnitidos via S1:`*l-_"`.D, acompanhados do recibo de entrega de escrituração Contabil digital,
respeitada a IIHIRFE vigente.
4.4.2.6. O balanço pa.trimonial apresentado devera corresponder aos termos de abertura e encerramento do 1Í..ivro
Diario apresentado.
4.4.2.7. Comprovação da boa situação financeira da licitante atestada por documento, assinado por profissional
legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou lllial da licitante, demonstrando
que a empresa apresenta indice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), calculada
confortne a formrrla abairo:

LG = ¿¡j;§j+¿\RLP E 1,1)
PC+l'lfil.P

Onde:
AC: .Ativo Circulante;
.Ali'.1'..P: Ativo Realizavel a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;
P.E.l. .P1 Passivo Exigivel a Longo Prazo.

4.4.3 « Apresentar Garantia de Proposta de 1% (urn por cento) do valor estimado para execução dos serviços,
do valor estirnado do objeto da contratação (ver clausula 2.2. do edital), nas modalidades abaixo especificadas,
tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:

a) Caução em dinheiro (C/C - 27855; AG.: OSo3‹X, BANCO DO BRASIL);
b) Segtrro Garantia;
c) Fiança Bancaria, conforme Carta de Fiança Bancaria - Garantia de Proposta do Contrato.

4.5 - Ê_I,1';_¬, is Doctrpgepttis Necçg,sa'ri;ss Para a liabilitação;
4.5.1 z Apresentar memorial fotografico Sede da empresa (partes internas e externas) e algurn documento de
agua, ltr-z, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
4.5.1.1 - A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo soc.io(s) e ou Proprietario da empresa.
4.5.1.2 -› Não sera permitido cornptovação de identificação com colagem através de computação grafica.
4.5.2 - Declaração de que o licita.nte concorda corn todas as normas determinadas atraves deste Edital
(ANEXO V);
4.5.3 ~ Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar corn a Administração Pública
(AN EKO Vll;
4.5.4» Declaração formal de que a licitante não possui r¬nenores trabalhando conforme determina o inciso
}O'O(lll, art. 7° da Constituição Federal (ANEXO Vll);
4.5.5- Declaração de lnexistancia de Vínculo empregatício corn o Municipio de MORADA NOVA do(s)
socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO IV);
4.5.6. Declaração de Elaboração Independente de Proposta (A-l"'lÉÊ'iÍÚ UC);

Paragrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com ntuneto do CN P]/MP e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se. o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o numero do CNP] da _
matriz, ou se o licitante for uma. filial todos os documentos deverão estar com o numero do CNP] da filial_,,
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exceto quanto a certidão quanto a certidão de débitos junto a Receita Federal, por constar no proprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bern assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do
FGTS, quando O licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento cornprobatorio da autorização para a centralização;

Paragrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação tios serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o numero do CNP]/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos corn o numero do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Paragrafo Quarto: A falta tle qualquer docurnento listado nesta claustrla; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias originais para
a autenticação pela Comissão Permanente de l.icitação, otr a falta da publicação cla imprensa oficial; a
apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico (Envelope A) tornara a
empresa respectiva sera inabilitada do presente certame, sendoflhe devolvido o (Envelope E).

Paragrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no docurnento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a as
penalidades previstas na legislação.

Paragrafo Sexto: quando qualquer documento (I-IAEILITAÇAO) emitido estiver sem prazo de validade, sera
considerado que o mesmo tera validade de 30 (trinta) dias.

Paragrafo Sétimo: As autenticaçoes poderão ser feitas no Departamento de l.icit.açoes, pela proprio presidente
da Comissão de Licitaçoes, com até O1 (um) dia de antecedência a data da sessão inaugural, das DSI-r as 12h.

Paragrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Paragrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 4.5 da Lei
Compl.ementat n.° 123, de 14 de dezembro de 20:06, devera apresentar no Envelope da Documentação de
Habilitação, alem de todos os docurnenros acima elencados, declaração formal de que se enquadra como
lvlicroempresa ou Empresa de Pcqtieno Porte.

Paragrafo Décimo: O licita.nte que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta fase de
habilitação ou que o fizerem em desacordo corn as normas deste edital, sera considerado automaticamente
inabilitado, r¬rão sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação desses documentos, salvo o
disposto no § 3° do artigo 45 da Lei n° 8.666/93.

Paragrafo Décimo Primeiro: Ao licit.ante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
clevidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser ennegues em envelope lacrado, distinto ao da proposta, tendo
no seu frontispicio os seguintes dizeres:

A E.
Corvussão PERtfLAtNsI-ITE DE LICITAÇAO gifs”
IJREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA 'NOVA

.fPREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nova
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TOMADA DE PRIâ:ÇOs Nr TPOr:s/zozz - sas
ENVELOPE "A" - OOCUMENTOE DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE.

,E ¬- DA PROPQ QSÍIA DE PREQQS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual contera as seguintes
indicações:

A
COMISSÃO PsRIIztA1~tP.NTs DE LICITAÇÃO
PREFEITURA Ivrurncrear. De MORADA Nova
TOMADA na Paeços tr Traços/zoar . sas
ENVELOPE “E” - PROPOSTA De PREÇOS
PROPONENTE. Í

I--Ç I I;-| 1

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em U1 (urna) via impressa, de forma a não conter
folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borroes, contidas ern involucros opacos fechados e lacrados de forma tal
que torne detcctavel qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e
inequivoca, e ainda contendo;
5.3 « A razão social e o ruiirnero do CNP];
5.4. Indicação do nome e rrúmero do banco, agéncia e conta c.orrerI te para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitario e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que indtrza O
julgamento a ter mais de um resultado;
5 .6. Em caso de divergência entre os preços trnitario e total, sera considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecera o último;
5.7 - O prazo de execução do objeto contratual sera para de 12 (doze) meses, e, devera ser contada da data de
emissão da Ordem de Serviço;
5.8. » O prazo de validade da proposta sera de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
entrega das propostas;
.5.9. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a
ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: irnpostos, taxas,
fretes e outros.
5.10» Na condução e jtIlgan¬Iento deste certame e vedado O uso de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso,
secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elitlir qualquer dos principios ou o
julgamento eq uitativo da lic.iração.
5. 1 l› Não se considerara qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive financiamento
subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. l3em como
não se admitira Proposta de Preços que apresente preços unitarios, parciais, totais ou global simbolicos,
irrisorios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequlveis.
5.12» Para auxiliar na anal.ise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de
Licitação podera solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessario a respeito de sua Proposta,
inclusive o detalhamento dos preços unitarios. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito (carta, e«
mail, telegrarrra ou faosintile). E vedada a alteração do preço ou substãnc.ia da Proposta de Preços.
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5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua esser1c.ia aos requisitos do Edital e seus Anexos serão
verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos cia seguinte forma:
a) Discrepãncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
lr) Erro de multiplicação do preço unitãrio pela quanticlacle correspondente: serã retificado mantendo-se o
preço unitário, a quanticlacle e corrigindo-se o produto.
c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma.
5.14- Sc o licitante não aceitar as correçoes feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços sera rejeitada
e desclassificada.
5.15- Apos a analise das Propostas de Preços, serão desc.lassificaclas, com base nos Artigos fi-0, inciso X, e 48,
incisos 1 e II, cia Lei t¬i° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentar preço global superior ao orçamento estitnaclo para os serviços pelo orgão tequisitante da
licitação;
b) Não atenderem as exigências contidas neste certame.
5.16 - No caso cle empate das Propostas:
516.1- Sera assegurado, como criterio de desempate, preferencia de contratação para as Microempresas-Mfi's e
Empresas de Pequeno Porte-P.PP's, de acordo corn o Art. 5° do Decreto n° 6.204, de O5/09/2007. Entende-se
por empate aquelas situaçoes em que as Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até
10% (dez por cento) a Proposta de menor valor (empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME
ou EPP.
5.161- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-se-a da
seguinte forma:
a) A lviicroempresa-MF. ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada sera comunicada via contato
teleforrico ou e-mail eletronico pela Comissão ]ulgadora do certame sobre o empate, e podera apresentar
Proposta de Preços inferior aquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apos
solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta devera ser apresentada em papel timbrado,
de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo
licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. C) não cumprimento deste item pode acarretar a
desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior a de menor
preco, sera facultada, pela ordem de classificação, às demais ME e EPP, a apresentação de nova Proposta, no
prazo e na forma prevista na alinea “a” deste item.
c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, sera realizado sorteio, em ato piilzlico para
estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das alíneas
anteriores.
5.1f:.3- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP
participante, permanecerá a classificação inicial e sera considerado vencedor do certame o licitante detentor da
Proposta originalmente de menor valor.
5.164- Proced ida ã classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Precos, e não for o caso
de utilização da preferencia do subitem anterior, o desempate far-se-si obrigatoriamente através de sorteio,
depois de obedecido ao disposto no ã 2° do Art. 3° da Lei nf* 51.666/93, em ato público, para o qual todos os
licitantes classificaclos serão convocados em horario e local a serem definidos pela Comissão Permanente de
Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos cia bora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o
sorteio sera realizado a despeito das ausencias.
5.17- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Aclrninistração podera utilizar-se da previsão contida no
Art. 43, §3°, da Lei Federal nr 8.666/93.
5.18- A proposta apresentada devera conter assinaturas do represente da empresa, em todas as folhas, dando
ciência que os mesmos assinam em conjunto.
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5.19- Apos apresentação da proposta comercial não cabera desistência, sob pena de aplicação das puniçoes
previstas na Clausula - "DAS SANÇÕES ADM1I*~ll5TRAT1VAS".
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6..l - C) recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço sera realizada
no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCUMENTOS DE H.AB1L1'I`AÇÃ.O e "B"
PRDPCJS'I`A DE PREÇOS, proceder-sc-a a abertura dos envelopes referentes a documentação;
6.3 - Sera aberto o envelope (A) ~ Documentos de Habilitação, para analise, e para serem rubricados pela
Comissão e pelos licitantes presentes;
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, seta divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao disposto no art. 109,
inciso 1, alinea "a" da Lei de Licitaçoes, fara a devolução aos inabilitados de seus envelopes propostas lac.radas.
6.6 - Apos a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - É iniciacla a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos licitantes
habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comi.ssão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal previsto no
art. 109, inciso 1, alinea "b”, da l-ei n” 8.666/93 e alteraçoes posteriores;
6.9 - Sera lavrada Ata c.ircunstanc.iada durante o transcorrer do certame;
6.10 - E facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a completnentar a instruç.ão do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverern presentes no procedimento licitatorio, e, tanto na fase de habilitação
quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistiram do prazo recursal, desistência esta que
devera ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os participantes do certame, podera se
passar da Fase de lrlabilitaçao para a Fase de julgamento das Propostas na mesma sessão;
6.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a abertura do
certame, a Comissão suspendera os nabalhos e marcar-a a data para a divulgação do resultado da habilitação.

1_- oo cmgrasto na juroggtsuro

7.1- A presente licitação sera julgada pelo criterio, M]§,1*¿lOR PR,E_Ç.C,Í) CLC) . UR L F, em conseqüência,
no julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observara apenas o preço proposto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Cflobal, ressalvado o Art. 43 da Lei
8.666/93.
7.2- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificaçoes da Tomada de Preços;
7.2.2- Que apresentarem preços irrisorios, de valor zero, ou preços excessivos, inexeqiiiveis, ou preços
incompatíveis com a realidade mercadologica;
7.2.3- Não sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceçoes previstas no Êi 3° do art. 44, da Lei
de Licitaçoes;
7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como criterio de desempate sera assegurado
preferência a empresa nacional;

E
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7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fara, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer outro
processo.
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8.1- Ci objeto da licitação sera adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a
ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. O adjudicatario tem o prazo de O5
(cinco) tlias para assinatura do Contrato, contado da d.ata de sua convocação para esse fim.
8.2- Cjtiarido a licitante adjudicataria não cumprir as obrigaçoes constantes deste edital e não assinar o
Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, ê facultada a Prefeitura Municipal de MORADA NCIVA convidar
a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condiçoes da primeira
colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - DO QQNTP..AT§2 E DAS SUEQQNTRATAQÕES

9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/95 e em conformidade
cor¬n a minuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas partes no prazo de O5 (cinco) dias, a
partir da data da convocação encaminhada a licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o “Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades previstas
na Lei n° 8.666/93 e alteraçoes posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se
houver), bem como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao processo licitatorio;
9.4- O prazo de convocação, podera ter uma única ptorrogaç.ão com o mesmo prazo e condiçoes estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação
consoante preve a Lei n" 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
9.5 - E facultativo a administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos habeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Con trato, por parte da CONTRANTANTE e
CONTRATADA, a empresa tera no rnaximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuara integra e solidaria
perante a Contratante.
9.8 - As subcontrataçoes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.10- A Proponente vencedora da licitação, podera subcontratar os serviços, objeto deste certame, ate o limi.te
de 20% (vinte por cento), com a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72
da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes;
9.1 i - Não podera ser subcontratacla empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha sido
considerada inabilirada.
9.12 - A Contratada devera solici.tar formalmente a Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma poclera anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item 4. e subitens.
9.13 - Qualquer subcontratação somente sera possivel com a anuência previa da Prefeitura ll/lunicipal de
Morada Nova, atraves do r-esponsãvel por cada contrato, que exigira contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentaç.ão de todos os documentos exigidos neste Edital e
autorização expressa da PMMN.
9.14- Da solicitação prevista no item acima, constata expressamente que a empresa conn-atada e a unica
responsavel por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome,y
por todos os demais eventos que envolvam o objeto clesta Licitação. /
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9.15- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada sera apresentado a PMMN, que podera objetar
relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natureza.
9.16- Neste conn'ato devera estar expresso que a empresa CONTRATADA e a unica responsavel por todos os
serviços executadas pela Subconnfatada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.17 - Em hipotese nenhirma havera relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.18- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes tecnicas ou
adrninistrativas.

ig . nas oagjgzacõas pg cpriggggnrrt

10.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Serviço.
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
decorrentes do Termo Connatrral, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nf 8.666/ 1993 e suas alteraçoes.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar'
providencias cia CONTRATADA, que atendera ou justificara de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. 1`:`.fetuar os pagarnentos devidos a CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as clausulas
contratuais e os terrnos de sua proposta.
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
c.onforr'r¬ridaCl.e corn o att. 7.5, ll, da Lei n" 8.666/95.

11 -nas c›gg1oAÇÕEs_i;›A. coisilgrapg

11.1. A Contratada, alem da disponibilização de rnão de obra, dos equipamentos e materiais necessarios ã
perfeita exec.ução dos serviços, bem como das obrigaçoes constantes neste Edital, obriga-se. a:
11.2. iniciar, as atividades em um prazo de ate 10 (dez) dias apos o recebimento de autorização do
Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma cronologica prevendo,
informando, em tempo habil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço
conforme o estabelecido.
11.5. Apresentar, antes do inicio das atividades a serem realizadas nas dependencias do Contratante, relação
rio pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e mante-la
rigorosamente atualizada, se for o caso. A criterio do Contratante podem set, ainda, solicitados documentos
complementares, tais como: documentação comprobatoria de idoneidade e de qualificação profissional dos
profissionais que nabalharão nas dependênci.as do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e
ficha individual completa, da qual constarão todos os elementos necessarios a perfeita identificação de cada
profissional. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e
Trabalhistas.
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11.4. Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados, devidamente
uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo
admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto.
11.5. Selecionar e treinar rigorosamente seus ernpregados, observando qualidades tais como polidez,
discrição, tato para lidar corri o pi'iblico, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos,
responsavel perante o Coi¬itra.tante e terceiros pelos atos e oinissões por eles praticados tio desempei¬iho de

{|I'i|suas funçõe
11.6. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, tio
desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qiialqiier onus suportado pelo
Contratante, decorrente. de eventual condenação em demanda trabalhista proposta por seus empregados,
autorizaiido_, desde ja, a retenção dos valores correspondei¬ites aos creditos existentes deste Contrato e de
outros porventiira existentes entre as partes.
11.7. Prestar, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados
pelo Conn'atante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando iim represei¬itante oii
preposto com poderes para tratar com o Contratante.
11.8. lnstruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependencias do Contratante ou a manter
contato direto corn seus servidores oii prestadores de serviços, quanto as necessidades de acatar as orientações
do preposto do Contratante, incliisive quanto ao cumprimento das normas internas.
11.9. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso as suas dependencias, bem como
prestar, quando solicitadas, informaçoes visando o bom andamento dos serviços.
11.10. Providenciar, imediatamente apos o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento de
qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente oii
incompatível com o exercicio das funçoes que lhe forein atribuídas, oii, ainda, aquele que, a criterio do
Connatante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
11.11. Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, siistar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer
serviço que não esteja de acordo com a tecnica atual, normas ou especificações e que atenteni contra a sua
segurança oii a de terceiros, ficando certo de que, ein nenhuma hipotese, a falta de fiscalização do
Contratante exiinira a Connatada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.
11.12. Atender de iinediato as reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa ou
demora por parte da Connatada de ateridimento a qualquer reclamação do Contratante, podera este confiar
a outrein a execução dos serviços rec.lamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de
uma so vez quando do pagamento subsequente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação de seu
valor e sem prejuizo das penalidades cabiveis.
11.13. Controlar a frequencia dos seus empregados que venl¬iam a prestar serviços nas deperidencias do
Contratante, respoiisaliilizaiido-se pela fiscalização diaria deles, inclusive no periodo noturno e especialinente
rios horarios de substituição dos plantonistas que, em nenhiima hipotese, poderão se retirar dos predios
portando voliiines oii objetos sem a devida autorização.
11.14. Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessaria a execiição dos serviços
objeto do Connato, realizando, tambem, todas as atividades inerentes a direção, coordenação, fiscalização,
administração e execução dos serviços.
11.15. Conduzir seus trabalhos ein harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não caiisar
transtornos ao andamento normal de seus serviços e horarios estabelecidos em normas interrias, nem
quaisquer õniis relativos ao uso de recursos materiais ou humanos.
11.16. Executar os serviços obedecendo as tecnicas apropriadas e corn emprego de mão de obra especializada,
materiais e tecnica de priineira qualidade, observando orientação do Contratante.
11.17. Pzesponsabilizar-se por quaisquer irregiil.a.ridades, ainda que resultantes de imperfeições tecnicas ou
vicios pre-existentes nos eqiiipamentos, os quais não implicam em cotresponsabilidade do Contratante ou de
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seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante irão exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratada.
11.18. Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir
que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificacla, como de natureza grave, seja rnantida ou retorne
as instalações do Coirirratairte.
11.19. Resporrsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se. a reparar, excliisivarnente as
suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras
irregularidades verificaclas na execriç.ão dos serviços.
11.20. Arcar exclusivamente corn todos os custos relativos a realização completa do serviço contratado,
encarregando-se do respectivo cristo de toda a mão de obra e demais insumos necessarios ao cumprimento do
contrato.
11.21. Assiimir o otrus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou ernolumentos
federais, estaduais e irruiricipa is, seguro de acidente do niahalho, que iircidam ou venham a incidir sobre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante.
1.1.22. Assiiiirir todas as responsabilidacles legais, danos materiais oii pessoais que forem causados a terceiros,
seja por atos proprios da Contratada, .seja por atos de seus operarios oii prepostos, sem que isso venha a
reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ainpla e completa fiscalização dos trabalhos contratados,
por nreio do responsavel designado para este fiin.
11.23. Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregiilaridade observada nos locais de prestação do
serviço e que possam representar risco ao patrimonio, a documentação, aos servidores e contribuintes.
11.24. Indicar um supervisor parir realizar periodicainente, em conjunto com o Contratante, o
ac.om.panhamento tecnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços.
11.25. Responsabilizar-se polos riarros causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua
culpa oii dolo ira execução do contrato, não excluirrclo oii reduzindo essa resporrsabilidade, a fiscalização do
Contratante em seu acompanhamento.
1 1.26. Manter, durante toda a execução cio con nato, todas as condiçoes que ciilminarain em sua habilitação.
11.27. Soiucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, atraves de conserto do componente
defeiti.ioso oii atraves de srihstituiçao por outro corri caracteristicas e qualidade igual oii superior, sem onus a
CONTRATAl"~lTF., no prazo maximo de 30 (trinta) dias;
11.28- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambem de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretainente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as
contribrriçoes previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficando excliiicla qiialqiier solidariedade. cia Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais iinra vez que a inadimplência da CON"1"RATADA, corri referencia as
suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
11.29-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.30-Responder, peciiniariaineirte, por todos os danos e/oii prejiiízos que forem causados a União, Estado,
Miinicipio oii terceiros, decorrentes da prestação dos servi.ços;
11.31- Todo material e/ou equipamentos necessarios a realização dos serviços serão de responsabilidade da
Contratada, bem corno toclas as despesas com alimentação e deslocamentos necessarios para a prestação dos
serviços.
11.32 - Emissão de relatorios dos serviços prestados;
11.33 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas rio Termo de Referencia - AN EXO I.
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12.1- O Contrato tera vigencia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrcigada por igiiais e sucessivos periodos, inediairte Termos Aditivos, ate o limite de 60 (sessenta)
meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens junto
a PM MN, na continiridade do Connato, poder¬icl.o ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem clireito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos sera precedida da realização de pesquisas de. preços de mercado ou de
preços corrtrataclos por outros orgãos e errti.dades da Adiniirisnação Pública, visando a assegurar a manutenção
da contratação mais vantajosa para a Administração, ein relação a realização de rima nova licitação.
12.3. O contrato nã.o podera ser prorrogado qiiando:
l2.3.1. A Contratada esteja siispeiisa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso 111, da Lei nf' 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidorrea para li.citar ou eoirtratar com a
Aclrniiristração Piliblica, enquanto perduiarem os efeitos;
1.2.3.2. A Cor¬rtratada irão inantiver, em conrpatibilitlade com as obrigações assumidas, todas as cond.ições de
habilitação e qualificação exigidas ira licitação;
12.3.3. A Contratada irão concordar corn a eliininação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variaveis não
renovaveis que ja tenham sido pagos ou arnortizados no primeiro ano de vigencia da contratação;
12.4. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13 - DO E,§A|USTAMENTQ_DE PREÇOS

13.1. Sera admitido o reajuste dos preços dos serviços corrtiiruados contratados corn prazo de vigência igual oii
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do
indice Nacional de Preços ao Consiimidor Amplo (1PCA)e/ou o disposto na Lei nf' 8.666/93, art. 65, É;il.°.
13.2. O interregiro minimo de 01 (rim) ano sera corrtado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir cia data limite para apresentação das propostas consiairte do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ari primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao ultimo
reajirste ocorrido ou precliiso.
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se ira data da prorrogação contratual subsequente a
data em que se completou o computo do interregno minimo de 01 (rim) ano, ou na data do eircerramenro da
vigeircia do contrato, caso irão haja prorrogação.
13.3..I. Caso a Contratada irao solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima focado, ocorrera a
preclusão do direito ao reaji.rste.
13.3. 1.1. Se a vigencia do coirtrato tiver sido prorrogada, novo reajiiste so poclera ser pleiteado apos o decurso
de novo interregrro ininimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
'l3.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contrariial, airrda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Connatada devera solicitar a inserção de clausula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o
direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajrrste terão suas vigencias iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir cia data em que se completou o conrpriro do interregno minimo de 01 (11111) E-'-Ilüi
li. Em data fritura, desde qria acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirenr com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
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14.1. O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apreserrtação da Nota
Fiscal/Fatura pela Co'nn'atada.
14.2. O pagamento sonrente sera efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o dctalhanrento dos serviços executados.
14.2.l. O "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatrira apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14.3. Havendo erro ira apresentação da Nota Fiscal,/Fatura ou dos documentos pertiirentes a contratação, ou,
aincla, c.ircunstãricia que impeça a liquidação da despesa, o paganrenro ficara pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento irriciar-se-a apos a conrprovaç.ão da
regularização da situação, irão acarretando qualquer onus para a Contratante.
14.4. Sera efetuada a retenção ou g1.osa rio pagamento, proporcional a in-egularidade verificada, sem prejiiizo
das sairçõcs cabiveis, caso se constate que a Contratada:
l4.4.1. Não produziu os resultados acordados;
14.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou irão as executou com a qualidade minima exigida;
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a marrutenção tias condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e jiintado ao processo de pagamento.
14.6. O pagamento seia efetuado por meio de Ordem Eiancaria de Credito, mediante deposito em conta
corrente, ira agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto ira
legislação vigente.
14.7. Sera considerada como tiara do pagamento o dia em que constar couro emitida a ordem bancaria para
pagamento.
14.8. A Connratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura irão terrha sido acordada no contrato.
14.9. Neirlnrm pagamento isentara o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, rrein
implicara aceitação defirritiva do fornecimento.
14.10. Na hipotese de sobrevirem 'fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequencias incalculaveis,
retardadores oii iirrpeditivos da execiição do ajiistaclo, or.r ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do priircipe, configurando ãlca economica extraordirraria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal sitiração, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser
restabelecida a relação que as partes pactriararn inicialirrente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Adn¬iiiristração para a jiista remrineração tio forneciiner¬rto, objetivando a manutenção do equilibrio
economico-financeiro inicial do coirtrato, na forma do artigo 65, 11, “d” da Lei Federal ir.” 8.666/93, alterada e
consolidada.
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1.5.1. O licitante que ensejar o retarclaineirto cia execução do certarne, não maiitiver a proposta, falhar oii
fraudar ira execução do Contrato, comportar-se de rnodo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficara impedido de licita.r e contratar corn a
Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos de.terininantes da punição
oii ate que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplieoii a penalidade, sem prejiiizo
cias multas previstas no edital e rio termo de contrato e das demais comirrações legais.
15.2 - A Contratada ficara, ainda, srijeiti-i as seguintes penalidades, em caso de inexeciição total oii parcial do
contrato, erro de execução, execução inrperfei.ta, rriora de execrição, inadimplemento contratual ou não
veraciciade das informaçoes prestadas, garantida a previa defesa:
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1 - advertencia, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei ri.” 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes
c.asos:
a) descumprimento das obrigações e respoirsabilidades assumidas ira licitação;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - nriiltas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Anacadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido cle acordo com
irrstriiç.õcs fornecidas pela Connatante);
a) de 0.33-ii (tres deciino por cento) sobre o valor conn-atual total do exercicio, por dia de anaso na prestação
dos serviços oii indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer clausula ou
coirclição do corrtrato, irão especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicacla em dobro ira reincidencia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa enr corrigir qiialqrret serviço
rejeitado, caracterizando-se a recrisa, caso a correção irão se efetivar tros 05 (cinco) dias que se seguirem ã data
da comurricação formal cia rejeição;
lll - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administração pelos prejuizos testiltairtes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
15.3 - No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla defesa,
garantida nos prazos de 05 (cinco) clias úteis para as sançoes previstas nos incisos I e 11 do item 15.2 supra e 10
(dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal tro prazo de 0.5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistencia oii
insuficiência de credito da Contratada, o valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito corno
Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondetites.
15.5 - As sanções previstas no item 15.1 e inciso ITI do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas as empresas
que, em razão cio contrato objeto desta licitação:
1 - Praticarem atos ilicitos, visando frusnar os objetivos da licitação;
ll - Deuronstrarern não possuir idoneidade para con tratar corri a Administração Pública, em virtude de atos
ilicitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticareiri, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
15.6 - As sanções previstas nos incisos 1 e 111 do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntameirte corn a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
15.7 - A licitairte adji_rdicataria que se recusar, injristificadamente, em firmar D Contrato dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estara siijeita a rriulta de 5% (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
clesciimprimeirto total da obrigação assumida.
15.8 - As sanções previstas no itenr 15.7 supra não se aplicarn as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venlrain a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) lioras comunicarem seu desititeresse.
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16.1 - Ne interesse da CO1*~l'I`RATANT'ÍiÍ, e ebjete deste Editiil, Tetme de Referencia e aneszes pedera ser
suprimide eu acrescide ate e limite de 25% (vinte e cince per c.ente) de valer inicial da centratacae, facultada
a supressae alem desse lirnite, per acerde entre as partes, cenferme dispeste ne artige 65, ã 1° e 2. Ú, incise 11
da Lei n” 8666/93.
16.2- Ne interesse da Administraciie, e valer inicial atualisade da eentrataçiie pedera ser aumcntade eu
suprimide ate e limite de 25% (vinte e eince per cente), cem fundamente ne art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei ni*
8.666/93.
16.3- A Licitante Centratada fica ebrigada a aceitar, nas mesmas cettdicees licitadas, es acréscimes eu
supressees que se fizerem necesst-irias.
16.4- Nenhum actescime eu supressae pedera ei-:ceder e limite estabelecide nesta cencliçãe, ei-:cete as
supres-secs resultantes de ac.erde entre as partes.
16.5 - A gestae, e acempanbamente e a fiscalisacae cla eiteciicae de ebjete cerisistem na verificaçãe da
cenfermidade da ptestacae des services e da alecacae des recutses necessaties, de ferma a assegura.r e perfeite
cumprimente de pactuade, devende ser eaercide pele gester, que pederii ser auitiliade pele fiscal tecnice e
fiscal administrative.
16.6- A gestae administrativa de eentrate caberá ae respensavel da Secretaria requisitante, a quem cempetira
gerenciar quaisquer ecerriincias e alterações desses instrumentes e designade para ceerdenar e cemanclar e
preeesse da fiscalizacãe da eaecticae de ebjete.
16.7- A fiscalisacae administrativa sera realizada per um setvider eu cemissae de se-ivideres epertunamente
designades pela autericlade cempetente. A cemissãe eu fiscal sera fermalmente designade para acempanhar
administrativamente a eaecttcãe de ebjete, de ferma a assegurar seu cumprimente, bem cerne a regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciária da Cenuatada e de seus empregades, trasencle aes autes de preeesse es
elementes necessaries e suficientes à cempatibilisacãe des ares praticades pela fiscalizacãe, assim eeme pele
recebimente des services e per atestar as netas fiscais para pagamente.
16.8- A fiscalitacae tecnica sera realizada, per um servider eu cemissiie de servideres epertunamente e
fermalmente designade para acempanhar tecnicamente a eitecuçãe de ebjete.
16.9- Ae gester cempete, entre eutras atribuições:
a) Acempanliar e supervisienar as atividades des fiscais;
b) Temar decisees gerenciais;
c) Encaminhar' a Secretaria, para analise, as irregularidades apentadas pele fiscal que demandem aplicacãe de
penabdade;
cl) Encaminliar a Direteria Geral, para deliberac-ae, es pedicles de prerregacae de prase, reajuste, abertura de
neve preeesse licitaterie e demais alteracees que dependam de fermalizacãe de terme aditive¡
16.10- A fiscalisacae t‹=`.:cnica cempete, entre eutras atribuições:
a) Ter cenl-iecimente de ebjete centratade, das dispesicfies de eclital e des termes de instrumente centratual;
bl verificar, in leee, a cenfermidade da prestaciie des services e da alecacae des recurses necessiiries, anetande
em registre preprie tc:-das as ecerrencías rclacienadas ii sua e:-tecucae, que devem ser encaminhadas ae fiscal
administrative de eentrate;
cl atestar diretamente as netas fiscais cerrespendentes ii ptestacae des setviçes, diante da impessibilidade de
ateste pele fiscal administrativa;
cl) selicitat ae(s) prepeste(s) da CONTRATADA eu ebter da Administracae, ternpestivamente, tedas as
pr-evidências neeessiirias ae bem andamente deste eentrate e ane:-:ar aes autes de preeesse cerrespendente
cepia des d.ecumentes esetites que cetnprevem essas selicitacees de ptevidencias;
e) encaminhar ae gester de eentrate es decumentes que relacienem as ecerrencias ensejadetas de sancees a
serem aplicadas a CONTRATADA, para a adeçae de previdencias;
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f) acempanhat e atestar a prestacae des services, ernitinde relaterie circunstanciade em que deveriie eenstar as
ecer'ti-.incias de indispenibilidade des services, eu nae curnprinrcnte de Acerde de Níveis de Service (SLA),
bem eeme demais iner-recucees centratuais;
g) manter ergarrizade e atualizade um sistema de cerrtrele em que se registrem as ecer-rencias eu es services
descrites de ferma analítica; _
h) Errcarrrirrlrar ae gester de eentrate e decumente que relac.iene as ecerrencias, cernunicande sebre eventuais
vieies, irregtrlaridades eu baixa qualidade des services prest-ades e que impliquem rnultas a serem aplicadas a(s)
CONTR.ATAD.^.(s).
16.11- A fiscalizacae administrativa cempete, entre eutras atrihuiceesz
a) Ter ceulrecimente de ebjete centratade, das dispesicees de edital e des termes de instrumente centratuaI¡
b) Gerir es decurnentes relacienades ae c.enrrate, juntande-es aes autes de preeesse administtative, e
previdenciat es enc.aminhamentes necessaties;
c) lllucidar ec.asienais duviclas de representante da CONTFLATADA;
d) Atestar as netas fiscais c.erresperrdentes a prestacae des services, cem base nas infermacees encaminhadas
pele fiscal tecnice;
e) Netificar, per esc.rite, a CONTRATADA ricerca des eventes em clesacerde cem as cláusulas centratuais,
certificande e seu tecebimente nes autes de preeesse;
f) Recusar e tecebimente des services que nae atendam as especificacees centratuais;
g) Cuidar des prec.edimentes relatives á pretregacae de eentrate e á necessidade de abertura de neve preeesse
licitaterie, qrrande fer e case, cem a antecedência minima necessaria;
lr) Selicitar als) COI\1TI1.ATADA(s) e seus prepestes, eu ebter da CO1`¬1'l`RATANTE, tempestivamente, t.edas
as previdencias ae bem andamerrte ertecucae de service;
i) Acempanhar e atestar, jrrntamente cem e gester de eentrate, e tecebimente definitive da ertecucae de ebjete
licitade, indicande as ecerrencias verificadas;
j) 1\1erificar a CONTRATADA, per escrite, sebre impetfeicees, falhas eu irregularidades censtatadas na
e:-:ecucae de eentrate para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessarias, indicadas pela Administracae;
lc) Acempanl-rar e fiscalizar per meie de instrumentes de cerrtrele a er-rccucae de eentrate quante a
regu1aricl.ad.e fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA, indicande as ecerrencias verificadas;
1) Verificar rnediante cenferencia de planilha de calcule e percentual de service prestade e e nivel de satisfacae
des usrraries referente a prestacae des services, para que se pessa firmar e atestade de que es services feranr
efetivamente realizades cenferme as caigerrcias de eentrate;
rn) Acemparrlrar e crrmprimente, pela CONTRATADA, das ebrigacees trabalhistas e seciais, na cenfernridade
de art. 39 da IN U5/2017;
n) Selicitar, previamente, a Secretaria permissae de acesse e auterizacae para a realizacae de services fera de
lrerárie de expediente e em dias nae úteis, especificande detalhadamente e service;
e) Seguir cem a fiscalizacae na cenfermidade des arts. 39 a 50 da IN U5/2017.
16.12- A fiscalizacae des centrates, ne que se refere ae cumprimente das ebrigacões trabalhistas, deve ser
realizada cern base em criteries estatistices, levande-se em censideracae falhas que impactem e eentrate cerne
um tede e nae apenas erres e falhas eventuais ne pagarnente de algurrra vantagem a um determinade
empregade.
16.13- Os cases emisses serae definides pele gester de eentrate, de mede que seja nrantide e padrae de
qualidade previste para a ertecucae des services.
16.14- A ac.ae da fiscalizacae nae ertenera a COI*×1TRA'1`ADA de suas respensabilidades eentratuais.
16.15 - A fiscalizacae de eentrate dar-se-a nes termes de art. 67 da 1-ei Federal 5-666 de 1993, sera clesignade
representante para acempanhar e fiscalizar a entrega des bens e/eu services, anetande em registre ptepr-ie
tedas as ecer-rencias relacienadas a er-cecucáe e determinande e que fer necessarie á tegularizacae de falhas eu
defeites e1.¬+ser¬v¬ades.
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16.16 - A fiscalizac-ae nae ertclui rrern reduz a respensabilidade da centratada, inclusive perante tetceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeicees tecnicas eu vicies redibiteries, e, na ecerrencia
desta, nae implica cerrespensabilidade da Admlnistracae eu de serrs agentes e prepestes, de cenfernridade cem
e art. 70 da Lei Federal ni' 8.666/93 e suas alteracões.
16.17 - O representante da Administracae anetata em registre prdprie tedas as ecerrencias relacienadas cem a
errecuci'-ie de eentrate, indica.nde dia, mes e ane, bem eeme e treme des funcietraries a regularizacae
eventualmente envelvides, detetminande e que fer necessarie a regularizacae das falhas eu defeites ebservades
e encaminhande es apentamentes a auteridade cempetente para as previdenci-as cabiveis.
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17.1. A Prefeitura Municipal de Metada Neva pedera rescindir e eentrate, independentemente de qualquer
interpelacae judicial eu extrajudicial se a cenrratacla:
a) Dei:-rar de iniciar es services per periede strperier a 10 (dez) dias, centades a partir de recebimerrte da erdem
de inicie des services;
b) Er-tecutar es services em desacerde cem as especificações exigidas;
c) Nae cumprir eu cumprir irregularmente as cláusulas centratuais eu a legislacae vigente;
cl) Cemeter reiterades erres na eaecucae des services;
e) Ceder eu transferir, ne rede err em parte, a prestacae de services sem a er-tpressa auterizacae da Centratante;
Í) Entrar em cerrcerdata, falência err disselucae, err recair ne preeesse de inselvë-.ncia sebre qualquer de seus
clirigen.tes.
17.2. Declarada a rescisae centratual em decerrencia de qualquer um des fundarrrentes de itern arrterier, a
een tratada recebera eaclusivamente e pagamente des services er-:ecutades e recebide, declrrzide e valer
certespendetrte ás rnultas pe1¬vet1tura existentes.
17.3. Nae cabera a cerrtratada indenizacae de qualquer espécie seja a que titule fer, se e eentrate vier a ser
rescindide em decerrencia de clescumprimente das nei-mas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente de dispeste nesta cláusula, e eentrate pedera ser rescindide per livre decisae da
Prefeitura Municipal de lr/lerada Neva, a qualquer epeca, sem que caiba a centratada e direite de reclamacae
err indenizacae a qualquer tltrrle, garantinde-lhe apenas, e pagamente des services er-tecutades e devidamente
recebides.
17.5. Amigavel, per acerde entre as partes, mediante auterizacae escrita c fundamentada da auteridade
cempetente, reduzida a terme ne preeesse licitaterie, desde que haja cenveniencia da Administracae;
17.6. lim case de rescisae prevista nes incises X11 e XVII de art. 76 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa de
CONTRATADO, será esta ressarcida des pre-juizes regulamentares cemprevades, qtrande es lreuver sefride.
17.7- Os precedimentes de resc.isae centratrral, tante amigáveis, cerne es determinades per ate unilateral da
Centratante, ser-ae ferma.lmente metivades, assegurade centraditõrie e a ampla defesa, rrrediante previa e
cenrprevada intirnaciie da interessada para que, se e desejar, apresente defesa tre praze de 10 (dez) di as uteis,
centades de seu recebirrrente e, na hipótese de desistir da defesa, interper recurse hierárquice ne praze de O5
(cince) dias uteis, centades da intimacae cernprevada da decisae tesciseria.

rs-na Femme DE Execucao tips sertvreõs

18.1. - A licitante vencedera devera eaecutar es services de acerde cem e Terme de Referencia-
18.2- 1\len huma altetacae pedera ser intreduzida nas cendicões basicas e especificas deste edital e seus
respectives anerres, sem a previa e ertpressa auterizacae da ADMIIHIISTRACAO l'iÚ1*11..1CA.
16.3- O_ual‹:|uer alteracae a ser intreduzida ne plarrejamente eu tres padrões de errecucae des services, quande
prepesta pela licitante vencedera, devera ser feita per escrite e se será errecutada se fer previamente analis;-rev
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aprõvada, tarnberrr põr' escrite, pela AD1\/11N1S'1"RAÇÃO PÚ'BL1CA.
13.4- A licitante verrcedera nae pedera ceder, transferir eu strbernpreitar, ne tede eu ern parte, a er-tecrrcae des
services centratuais serrr a previa auteriracae escrita da ADIVIINISTRACAO PÚBLICA e manter plenamente,
quaisquer que sejam as circunstancias, suas respensabiliclades, assumidas per ecasiae da assinatura de
in strrrmente cerr tratu-al.
16.5-A ertecucae de Centrate deverá ser acempanlrada e fiscalizada per representante da Prefeitura Municipal
de Meratla Neva, especialmente desigrrade.
18.6- O representante da Prefeitura l\/írrnicipal de 1\/Ierada Neva anetara ern registre preprie tedas as
ecerrerrcias relacienadas cenr a er-:ecucae de eentrate, deternrinande e que fer necessarie a regrrlarizacae das
faltas eu defeites ebservades.
18.7- As decisões e previdencias que ultrapassarem a cempetência de representante deverae ser selicitadas aes
seus superieres em tempe hábil para a adecae das medidas cenvenientes.
18.8- O praze para e inicie da presracae des services fica fbtacle em ate 10 (dez) dias, cerrtades a partir da data
de tecebimente da Ordem de Service.
16.9- Os services presenciais centratades deveriie ser presra.des rre Mun icipie cle Merada Neva - CE, cer-rende
redes es eventuais crrstes relatives a passagens, lrespedagem, cerrducae, deslecanrerrte, alimentacae, segures e
demais despesas necessarias a ertecucae des services a e:-rperrsas da centratada;
18.10- Os services rrae presenciais pederse ser prestades de qualquer ltrgar, a criterie da centratada, per
denranda Censultiva ilimitada, prestada per escrite atraves de cerreie eletrenice (e-mail) eu per telefene, de
ferma cerrverrcienal via Censulta Escrita fermaliz-.tda a Centrarada.

19 . nas Ngarers ANTICQRRUIJÇÃQ

19.1 - As partes cleclaranr, neste ate, que c.errlrecem e errterrdenr es terrnes da Lei n° 12.846/2013 (lei
anticertupcae) e sua legislacae cer-relata e estae cientes que na eaecucae de instrrrrnerrte cenvecaterie e vedade
as partes inclrrinde seus empregades, prepestes e/eu gesteres:
1 -. Premeter, eferecer eu dar, direta eu indiretamente, vantagem indevida a agente ptrblice eu a qtrenr quer
que seja, err a terceira pessea a ele relacienada;
11 - Criar, de mede frarrtltrlerrte eu irregular, pessea juridica para celebrar e presente eentrate;
111 - Obter vantagem err beneficie irrdevide, de nrede fraudulerrte, de medificacões err prerregacões de
irrstrrrmenre cenvecarerie, sem auterizaci-ie em lei, tre ate cenvecaterie da licitacãe err nes respecrives
instrumentes centratuais;
W - ivlarripular eu fraudar e eqrrilibrie ecenõmice-firranceire de presente eentrate; 01.1.
V- De qrralquer maneira fraudar e presente cerrrrate; assim cerne realizar quaisquer acões eu emissões que
cerrstittranr pratica ilegal eu de cerrupcse, tres termes da Lei ni* 12.346/2013, de Decrete n° 6.420/2015 eu
de quaisquer errrras leis err regularnentes aplicáveis, ainda que nae relacietradas cem e presente eentrate.

gens eergcae eacrrruenranra

20.1- As despesas decerrentes de eentrate cer-rerae per centa das Detacees Orcamentarias, seb as rubricas;
1003 08 243 0011 30,51 - GESTAO E MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA 1.1 DO ADOLESCENTE - fi1v1DCA; elemcnte de despesa: 3.3.90.39.00 - Outres .Ê-iervices de
Terceire Pessea juridica, cem recurses diretamente arrecadades eu rransferides da PMMN, censigrrades ne
Orcamente de 2022.
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21.1 - A irnpugrracae de edital se dará nes prazes e cendicões telacierradas ne att. 41 da lei 8.666/93, e suas
alteracões pesterieres.
21.2 - Decaira de direite de impugnar es ternres de edital de liciracae perante a Administracae a pessea que
nae e fizer dentre de praze fbtrrde neste subitem, hipetese em que tal cenrrrrricacae nae tera efeite de recurse.
21.3 - A impugnacae feita tempestivamente pele licitante nae e irnpedira de participar de preeesse licitaterie
ate e u-ansite em jrrlgade da decisae a ela pertinente.
21.4 - Senrerrte serae aceitas selicitacões de esclarecimerrtes, previdencias eu impugnacões mediante peticae
cerrfeecienada em maquina clatilegrafica eu impressera eletrenica, em tinta nae lavavel, que preerrclrarrr es
seguintes requisitesz
a) O enderecamente a Cemissae Ferrrrarrente de Licitacae da 1~"1\/1lvIN;
b) A identificacae precisa e eenrpleta de atrter e seu representante legal (acempanhade des decumerrtes
cemprebateries) se fer e case, eerrterrde e trerrre, pre.nerne, estade civil, prefissae, demicilie, rrumere de
decumerrte de identificacae, devidamente datada, assinada e pretecelacla ne Pace Municipal da PMMN,
dentre de praze editalicie;
c) O fate e e fundamente juridice de seu pedide, inc1ic.arrde quais es itens eu subitens discutides;
d) O pedide, cem suas especificacões;
e) A respesta da Cemissae de Licitacae da PMMN, sera dispenibilizada a tedas es interessades mediante
publicacae de ate em jernal Oficial eu jernal de grarrde circulacae regienal e censtituira aditamente a estas
lnstrucõcs.
2.1.5 - O aditamerrte prevalecerá sc.rrrpre em relacae ae que fer aditade.
21.6 - Aeelhida a peticae de impugnacae cerrtra e ate cenvecaterie que inrperte em medificacae des termes de
edital sera desigrrada neva data para a realizacae de certame, er-tcete quande, irrqrrestienavelnrente, a alteracae
nae afetar a fermulacae das prepestas.
21.7 - Qualquer rnedificacae neste edital sera divul.gada pela mesma fernra que se deu ae ter-tre erigirral, er-rcete
quarrde, inquestienavelmente, a alteracae nae afetar a fermulacae das prepestes.
21.3 - Enr qualquer fase de precedinrente licitaterie, e Presidente da CPL eu a arrteridade cempeterrte, pedera
prenrever diligências ne sentide de ebter esclarecimentes, cenfirmar infermacões eu permitir sejam sarradas
falhas fermais de decumentaçae que c.errrplemerrtenr a instrucae de preeesse, vedada a inclusae pesterier de
decumerrte err irrfermacae que deveria cerrstar erigirrariamente da prepesta, firrande e praze para a respesta.
21.9 - Os licitantes netiflcades para prestar quaisquer esclarecirnerrtes adicierrais deverae faze-le tre praze
determirrade pele Presidente da CPL, seb perra de desclassificacae/inabilitacae.
21.10 - A PMMN pedera revegar a licitacae per razões de interesse públice, tre rede err enr parte err anular
esta liciracae, em qualquer etapa de preeesse.
21.11 - Os recurses cabíveis serae precessades de acerde cem e que estabelece e art. 109 da Lei n° 8.666/93 e
suas alteracões.
21.12- Os recurses deveríre ser irrterpestes mediante peticae subscrita pele representante legal da recerrente
dirigida a Cemissae de Licitacae de ergae e/eu entidade da Administracae Publica que premeveu e certarrre.
21.12.1- As inrprrgnacões e recurses que per ventura sejam interpelades neste precedirrrerrte adrrrinistrative,
deverae ser pretecelades "irr lece" tre seter de pretecele da PMMN, ate e lrerarie de ertpediente de ergae.

22 - QQ5 ANEEQS

22.1. Sae partes integrantes e cenrplerrrerrtares deste Edital es seguintes Ane:-res;

Ane:-re 1 - Ternre de Referencia (Prejete Rasice); _-f""
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Anerte ll ¬- Minuta de Ptepesta de Preces;
Aneae 111 - Minuta de Centrate;
Ane:-re IV - Declaracae de Irrertistencia de Vincule empregaticie cem e Murricipie de MORADA NOVA;
Ane:-:e V _ Declaracae de llabilitacae;
Aner-te V1 - Declaracae de Fates lnrpeditives;
Anerte VII - Declaracae que nae emprega rnener de 15 aires;
Anerte VIII - Minrrta de dcclaracae de crrqrradramerrte em regime de tributacae;
Anerte D1. - Declatacae de Elaberacae Independente de Ptepesta.

gr . nas Drseesrçõps rurais

2.3.1 - A presente licitacae pedera ser anulada em qrralqucr tenrpe, desde que seja eenstatada ilegalidade ne
preeesse e/eu rre seu julganrer.rte, eu revegada per eenveniencia da Administracae, per decisae fundamentada,
em que fique evidencia a neteria relevancia de interesse de Municipie.
23.2 - É vedade ae servider des ergaes e/err entidades da Administracae Pr'rb1ic.a Municipal de MORADA
NOVA, Autarquias, Empresas Públicas err Fundações, instituídas err nrarrtidas pele Peder Prrblice Municipal
de pa.rticipar eeme licitarrte, direta eu irrdiretarnerrte per si, eu pet interpesta pessea, des precedimentes desta
Licitacae.
23.3 - A herrrelegacae e adjudicacae da presente Licitacae sera feita pela arrteridade administrativa cenrpetente,
cerrferme dispõe e artige 43, incise V1, cla Lei n° 6.666/93 de junlre de 1993 e suas pesterieres alteracões.
23.4 - Os cases enrisses neste Edital serae reselvides pela Cemissae Permanente de Licitacáe, nes tertnes da
legislacãe pertinente.
2.3.5 - Os errvelepes apresentades depeis da Irera estabelecida nae serae aceites.
23.6 - lndeperrdenternerrte da sua. transcricae, farae parte de eentrate ted.as as cendicões estabelecidas ne
preserrte Edital e, ne que ceuber, da prepesta cemetcial da licitante vencedera.
23.7- O Centrate, Adjudicacae e 1'-lemelegacae, da prestacae des services serae efetuades cem a empresa
vencedera.
23.8- Tedes es decrrrrrentes apresentades neste certame deverae ser apresentades em eriginal e/err per
qualquer preeesse de cópia autenticada per tabeliae de netas; nae sera aceite em lripetese nenlrrrma, em
ncnlruma fase de cettarne, decurrrerrtes autenticades pela fernra eletrõnica (AUTENTICAÇAO
ar_r1-itirrõnrcai.
23.9 - O edital cenrplete e seus aner-res, estarae dispenivel na sala da Cemissae de Licitacae da Prefeitura
lr/lrrnicipal de MORADA NOVA, lecalizada a Av. Maneel Castre, ns 726, Centre, MORADA NOVA, Ceara
err atraves de site: 3,vvvv.:.tce.c;=,,gpr.'.bt¿ rrrer'_;;_cl-arrr'rr›-zr.r1e.gq~›¿.lrr.
23.10 - Qualquer nredificacae ne Izidital ertige divulgacae pele rnesnre irrstrunrente de publieacae em que se
deu e ter-:te eriginal, reabtinde-se e praze inicialmente estabelecide, ertcete quatrde, inq_rrestierravelmente, a
alteracae nae afetar a fermulacae das prepestas.
23.11 ¬- Nae lraverrde erspedierrte err ecerrende qrralqrrer fate superveniente que impeca a realizacae de certame
na data rrrarcada, a sessae sera autematicarnerrte transferida para e prirrreire dia util subsequente, ne mesrrre
lrerarie e lecal anterierrrrerrte estabeleeicle, desde que nae haja cenrrrnicacae da Cemissae em cetrtrarie.
23.12 - Ne julgamente da lrabilitacae c das prepesta.s, a Cemissae pedera sanar erres eu falhas que nae
alterern a substancia das prepestes, des decumerrtes e sua validade juridica, mediante despacl-re furrdanrentade,
tegistrade enr Ata acessivel a redes, atribuinde-lhes validade e eficacia para fins de habilitacae e classificacae.
23.13 - A hemelegacae de rcsultade desta licitacae nae implicará direite a cenuatacae.
23.14 - A er-tistencia de preces registrades nae ebriga a Administracae firmar as cerrtratacees que deles
pederae advir, facultande-se a realizacae de licitacae específica para a centratacae pretendida, sende assegurade
ae berreficiarie de registre a preferencia de prestacae des services ern igrraldade de cendicees.

PREEFEITURA NILINIOIPAL DE MORADA NOVA r , __,_.-r""

ONP-J 1J7'.TE2.B40fI100'1¬00 - DOF 06.520.171-4. E-MAIL! IIEIIEGEIÚITII1@DI.IIIDüIt.¢õI'|'I.br J..-"` _
_,.1`Í'Ã

av. arsueer eastae, N". ras - csurae ._ Nreaaea Neve - cartas.. eee szs4e.ee¶ .



-r1-.É
Ii_..-:HIP Cr._ . , .

Ir _:-. . - .
."|I ,I '

estàtre eo cer-raa - --
PREFEITURA muN|c|PAL DE Meaaeâ Nova

23.15 - Os licitantes assunrern ted-es es crrstes de preparacae c apresentacae de suas prepestas e a
Adnrinistracae nae sera, ern nenhum case, respensavel per esses crrstes, independentemente da cenducae err
de tesrrltade de preeesse licitaterie.
23.16 - O licitante devera manter prepeste, aceite pela Administracae, ne lecal de service, se fer e case, para
representa-le na er-tecucae de cerrtrate.
23.17 - Ns centagerrr des prazes estabelecides neste Edital e seus Anertes, er-tcluir-se-a e dia de inicie e irrclrrir-se-1.'

a e de verrcinrerrte. Se se iniciam e vencem es prazes em dias de expediente na Administracae.

24 - DO EQRO

24.1.- Fica eleite e fere da Cenrarca de MORADA NOVA, Estade de Ceara, para dirimir teda e qualquer
cerrtreversia eriunda de presente edital, que nae pessa ser rese|.vid:.r pela via admin.istratrva, renuncrande-se,

Irflí

desde ja, a qualquer errtre, per mais privilegiade que seja.

Mer-ada Neva, 27 de jrrnlre de 2022.
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